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3.10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuúrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
3.1l. Antecipação de pagamento
3.1 l.l . A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

CLÁU§ULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado sucessivamente. observado o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal n'
l4.l33l2}2l, por se tratar de serviço de naturez! continuada, desde que demonstrada a vantajosidade

para a Administração e mantidas as condições iniciais da contratação.

4.2. A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo Município
de _, observando-se que a prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua durante toda

a vigência contratual.
4.2.1. O prazo máximo para o início da execução dos serviços será de 10 (dez) dias corridos, contados

da data de recebimento da Ordem de Serviço.
4.3. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mantidas as demais cláusulas e assegurado o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato. na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n" 14.133/2021, desde

que haja interesse da Administração, disponibilidade orçamentária, justificativa da autoridade

competente e demonstração de que a contratação permanece vantajosa.

4.4. Encerrada a vigência contratual ou oconendo sua rescisão, será realizado o recebimento dos

serviços na forma prevista neste contrato e na legislação aplicável, extinguindo-se o contrato após o

cumprimento de todas as obrigações pelas partes, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais
remanescentes.

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRÂS E
INSTALAÇÔES
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obraapenas materiais e equipamentos em conformidade com
os padrões e norrnas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente
pela segurança. manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos. de acordo com o Anexo I do Edital.
5.2. O Município de se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não

estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados âos mesmos.

respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de

5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades
necessárias:
5.3.1 . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
5.4. A CONTRATADA é obrigada a mânter, por conta própria. as instalações da obra em perfeitas
condições de conservação, limpeza. pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou
no Contrâto.
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,
conforme modelo apresentado pelo Município de

5.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da
respectiva obra;
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas
fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.
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5.8. Correrá por contâ da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características

originais, às suas expensas, devendo comuniçar expressamente o DepaÍamento de Obras, antes de

qualquer modifi cação necessária.

CLÁUSULA SEXTA _ CONFOR]T'IIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
6.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem. qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie

relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda.
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;

6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n' 12.84612013, abstendo-se

de práticas como as seguintes:
6.J. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público. ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
6.4. Comprovadamente, financiar, custear. patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos

atos ilícitos previstos em Lei;
6.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

6.6. No tocante a licitações e contratos:
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente. o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
6.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante. por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente:

6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato adm inistrativo;
6.1 I . Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;
6.12. Dificultar atividade de investigagão ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação. inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
7.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora
existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências de

limpeza, higiene e segurança;
7.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado parâ executar
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha
gerado impacto ao meio ambiente;
7.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da

execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n" 30712002, obedecendo, no que
couber, aos seguintes procedimentos:
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andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s)

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de .-'
8.5. Á CONTRÀTADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização,

preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".

b.O. e COXfnITADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
8.8. O Município de _se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências

mais adotar, pà." u p".feit oecução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus

,
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7.3,1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros;
7.3.2. Residuos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento tempoúrio, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futural
7.3.3, Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

7.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados.

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as noÍrnas técnicas específicas.

7.4. Ôomprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de

Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

7.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Cerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso:
7.6. Assumir. sem ônus para o cONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
8.1. Após a assinatura do Contratoe precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para

início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras

doMunicípio de discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários' quanto ao

projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde será

feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de 

-r 

em um prazo máximo de

03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica -

ARTs dos responsáveis técnicos pela obra.

8.3. A fiscalização da execução da obra s erá realizada pelo Departamento de Obras do Município de

e/ou por profissional da área, designado pelo Município d. 
--, 

que manterá

o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que

esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

8.4. O proÍissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional'

deverá comparecer diariamente à obra. devendo ainda a CONTRATAI)A manter um Mestre de Obras

(encarregado) pernanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de

todos os esclarecimento s e informações solicitadas pelo Município de sobre o

decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de

8.9. A CONTRATAI)A reconhece por este instrumento que é a única e ex

todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de
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propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos

advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas, sem qualquer ônus para o Município de . ressarc imento ou indenizações

que tais danos ou prejuízos possam causar.

8.10. A fiscalização do Município de poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de

-_==-,da 
CONTRATADA' a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

parâmetros estabelecidos na legislação vigente:

8.t1. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do

Município de determinaú as medidas a serem tomadas pela GoNTRATAI)A, visando

manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio

ambiente.
8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de

das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em

vas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município

r&

não exonera nem diminui a

completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas

Contratuais
8.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal no

6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria n'3214178.

em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controle

Médico de Saúde ocupacionall NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais: NR- l0 -
lnstalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na

Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes

incluídos no preço proposto.

8.14. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legislaçâo vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e

doiumentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garântir total

segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.

8.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com

qui elei observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança. bem

iomo tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.

8. 16. Todas as ações judiciais, dec

responsabilizem o MunicíPio de

judiciais glosados dos pagamentos

nome da contratada e suas resPecti

de for excluído da I

orrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente

em seus processos, terão os valores destas ações

ide pela Justiça desta responsabilidade

8.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público. ou ainda por ação judicial

propostâ contra o MunicíPio de em r.vão de atividades decorrentes do contrato. a

CONTRATADA se obriga a disPonibi Iizar representante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos púbticos e do Poder Judicirírio recebidos pelo Município de 

--, 

com poderes para

realizar acordos em nome da CONTRATAD A, em Juízo ou fora dele.
g.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 . A CONTRATADA se obriga a:

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo

Município de e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador

judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município d" 

--'
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9.1.1 . Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constantes

desta licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a

funcionalidade de seu resultado;
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas

condições de capacitação técnica que apresentou ao parlicipar da Concorrência Eletrônica de que resulta

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação;

9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços. respeitando com absoluto rigor o
orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de

custos dos serviços. inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de

mão-de-obra necessária à realização dos serviços;

9.1 .4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;

9.1 .5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;

9.1 .6. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja

inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;

9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos

poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;

b.t.a. gi""rtri o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fomecidos pela

Prefeitura Municipal e as norrnas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.

9.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contilbeis da empresa, referentes ao objeto

contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle

intemo e extemo:
9.1.10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção

Individual - EPl, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade

de seu uso em serviço;
9. I . t I . A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;

9.1.12. Manter a Regularidadé Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;

9.1.12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à

fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura

Municipal, quer por terceiros especialmente contratados para este fim;
g.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da

fiscalização, delas poderà recorrer ao titular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito

suspensivo da ordem fiscal.
g.I .13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engeúeiro preposto responsável. as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários- de

equipam"ntos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronogÍama previsto.

9.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construçâá. pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo.
g.l.l5. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registrad"..* ,o-ã de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços

àu dos beni do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública

junto ao serviço de engenharia.

ô.1.16. Realizar, confórme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
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dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto

nas especificações.
9.1.17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto. gás. energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipàis e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

9.1.18. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura

do Contrato, como também no decorrer da execução dos serviços;

9.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento

da "Anotação de Responsabilidade Técnica";
9.I .20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

9.1 .21 . Fomecer e colocar no Canteiro de serviços as placas ou outras formas de divulgação das fontes

de financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela

FISCALIZAÇÃO;
9.1.22. Manter perÍnanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais

habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇAO a Responsabilidade

Técnica pelos serriços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para

deliberar determinações de emergência caso se tome necessárias;

9.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora,

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

b.1.24. Ob"d.".. às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e

segurança no canteiro de serviços;
9.i.25. 

-Repa."., 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou

inconeções verificadai nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais

inadequados ou não correspondentes às especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÔNS UI COXTRATANTE
10.1. A CONTRATANTE se obriga a:

I 0.1 .I . Disponibilizar o local dos serviços;

l0.l .2. Aprovar as medições em tempo hábil;
I 0.1 .3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA;
l0.l .4. Designar um representante para acompaúar e fiscalizar a execução deste Contrato;

10.1.5. NotiÉcar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução

do contrato;
10.1.6, Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados. utilizando-se as

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;

10.I .7. Aplicar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I I .l . Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à Concorrência

Eletrônica coÍrem por conta àe Recursos Próprios, dotação orçamentária; 13.03.12.365.0038.1.016 -
13.03.1 2.361.0038.1.01 5; 4.4.90.5 1.00.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

12.1. Os preços são fixos e ineajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento

estimado. Aiós os l2 (doze) mises os preços contratuais serão reajustados. tomando-se por base a data

do orçamenio estimadà. pela variação da variação do Índice INCC-obras rodoviárias, constante da

revistá "CoNJUNTURA ECONÔMiCA", 
"ditud" 

pela Fundação Geúlio vargas. (Art. 92' § 3", Lei n"
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12.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com

base no SINAPI (SICRO) do mês fevereiro do ano de 2024 e SEINFRA 28.1

12.3. No cálculo dos reajustes se utilizaú a seguinte fórmula:

I - lo

0

R=V
I

Onde:
R : Valor do reajuste procurado;
V : Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

Io: Índice inicial - conespondente ao mês da entrega da proposta;

I : Índice final - correspondente âo mês de aniversário anual da proposta.

12.3.1 . A aplicação do reajuste se fani a partir do I 3' mês após a data-limite da apresentação da proposta

de preços, iendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá

fixo por l2 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

12.3). Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior.

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual' poderá,

mediante procedimento àdministrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem

de serviçô, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contrataáo e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124. Il, "d" da

Lei Federal n.' 14.133121.

12.3.3.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços

contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico.

cabendo u 
"rr" 

i responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA- acumulando. se for o

caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as

substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato;

parágraio único - A CONTRÂTADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato. em

compãtibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
l4.l. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura

Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes' perdas

ou desiruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de

de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato' ainda que

tui. *.lu-uç0". resultem de atos de pi"postot seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas

empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕTS COXTUTU.US
15.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato

durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

l5.l .l . Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:

l5.l .2. euando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações,

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.ttil0'0ffi - Icó\CE
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para melhor adequação técnica do objeto;
15.1.3. quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍilto. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
I 5.1 .4. Por acordo entre as partes:

15.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

15.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância

superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao

cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra- prestação da execução do objeto;

15.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitiírios não são contemplados na Proposta inicial serão

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;

I 5.1 .8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal No 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS PENALIDADES
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência. estão previstas nos

artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n".14'13312021'

16.à. a multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada

sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante.

observando os seguinles percentuais:

16.2.1 . de 0,3% itrês déàimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze)

dias; e

16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16'(décimo sexto) dia, até o

limite conespondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 3l'(trigésimo primeiro) dia, até o limite

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,

aplicando-se à contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n".14.13312021.

t'6.:. Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a

Contratada:
16.3.1. prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal' no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

i6.:.:. Co."t"r qualquer infraçâo às normas legais federais, estaduais e municipais. respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da.infração cometida'

iO.:.+. S".a uiti"ada multa de i% 1doi. po.."nto) sobre o valor da contratâção quando a Contratada:

16.3.5. Executar os serviços em desacoido com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações.

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência.

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a cau§lr danos à Contratante ou a terceiros'

inàepindentemente da obrigação da Contratada em repârar os danos causados;

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou

má fé, venha a causai danos à Contratánte ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada

em reparar os danos causados.

I6.4. ADVERTENCIA
I ó.4. I . A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes câsos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que

acarretem p"qu"no prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória

ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
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16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado. desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtomos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal. desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÃO TEITPONÁNTA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚSLICE
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos

prejudióarem o procedimento licitatório ou a execuçâo do contrato, por fatos graves. cabendo defesa

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;

t6.S.2. Suipensao temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica

que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;

i6.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

adveÍência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6. Não concluir os serviços contratados;
16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.

ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar nâo possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;

16.5.1 l. Reproduzir, divulgar ou utilizâr, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de

que seus empregados tenham coúecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento

prévio da Prefeitura Municipal.
ie.o. noclm.lÇÃo DE INIDoNEIDADE PARA LICITAR E coNTRATAR coM A

ADMINISTRAÇÃO PÚSLTCE
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé. ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que

acaÍretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e deconido o prazo de 02

(dois) anos.
t6.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratâr com a Administração Pública será aplicada

ao licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratâr com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros. quaisquer



to
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informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato'

sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidêncial

iã.0.i. Àp..r"n"rem a prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em

pun",.orn o objetivo de participar da licitação, ou no curso da,relação contratual;

iã.0.ô. p.uti""..- fato càpitulado como crime pela Lei Federal n'' 14'13312021'

ià.ã.i0. ria"p""dentemente au.,unçá., a que s" r"f".e. os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado

irà r";"i," uo pugur"n,o a" iná"iiruçao po. perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal

propor que seja resPonsabilizado:

i e .ô.1 t . Cirit."nte, nos termos do Código Civil;

iã.ã.ii. p"*"t. os órgaos incumbidoi de fiscalização das atividades contratadas ou do exercÍcio

orofissional a elas Pertinentes;
i 6.6.13. Crirninulmente. na forma da legislação pertinente'

t6.6.14. Nenhum pagamento ;;;if";;-"cutor dos serviços que tenha sido multado' antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres'

fr.;';il..ln;ú.".ao upri."i". p"tã p."feito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado' no

respectivo processo no prÍtzo á" ôi t"in*l dias úteis'.com exceção da declaração de inidoneidade' cujo

prazo de defesa é de rs tqri"ró ãjÀàu "ú.*.u 
de vista, conforme aÍigos 157 e 158 da Lei Federal n"

14.13312021. ^^----..rÁ
16.6.16. As multâs administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim'

o seu pagamento nao e*imirá "'tã;-;";l; 
;; ;"sponsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infiações cometidas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
terá lugar de Pleno direito,

l7.l . A extinção contratual, em favor do MunicíPio de
ia de qualquer uma das

independentemente de prévia ação ou interPelação judicial, na ocorrenc

hipoteses Previstas no artigo 137 da Lei Federal n'14.133/2021 e ulteriores alterações.

I 7.2. A rescisão contratua em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular

com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedênc
notificação ao MunicíPio de

desde que Persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrênci a de qualquer uma das seguintes

hipóteses:
de obras, serviços ou compras que acaÚete

17.3. SuPressão, Por parte do MunicíPio de

modificação do valor iniciaI do contrato além do limite Perm itido no art. 125 da Lei n" 14'13312021:,

17.4. SusPen são de execução do contrato' Por ordem escrita do MunicíPio de 

-

. por praz o

superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha Praticado, do qual teúa

participado ou Para o qual tenha contribuído;

17.5. RePetidas susPen sões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indePendentemente do pagamento

obrigatório de indenização Pelas sucessivas e contratualmente imPrevistas desmobi lizações e

mobilizações e outras Prevlstas' salvo calamidade Pública, grave Perturbação da ordem intema ou de

guerra, bem como quando deco rrerem de âto ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha

part icipado ou Para o qual tenha contribuído.

t7.6. Atraso suPerior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parce las de pagamentos dev idos pelo MunicíPio de r despesas de obras, serviços ou

iornec imentos. salvo calamidade Pública, grave Perturbaç ão da ordem interna ou de guerra, bem como

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha Praticado. do qual tenha participado ou para o

lae

, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto'

mecimento, e de fontes de mâteriais naturais especifi cadas no

oual tenha contribuido:
17.7. Não liberação pelo Município de

para execução de obra, serviço ou fo
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ive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.
17.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

quanto ao início de Processo administrativo para apuração de descumprimento de

exceto no caso de descumPrimento

, o contratâdo

sofrido e terá direito a:

cláusulas contratuais.
17.9. A extinção do contrato podeú ocorrer também

17.9.1 . Por ato unilateral e escrito do Município de

decorrente de sua PróPria conduta;

17.9.2, De forma consensual, por acordo entre as partes' por conciliação, por mediação ou por comitê

àe resoluçâo de disputas, desdà que haja interessedo M.unicípio de -..-_--;
17.9.3. por decisão arbitral, em'decoiência de cláusula compromÉsória ou compromisso arbitral' ou

oor decisão iudicial.
iZ.fã. qr""a" a extinção decorrer de culpa exclusiva- do Município

,á.a r..ttu."iao pelos piejuízos regularmente comprovados que houver

I 7. I 0. I . Devolução da garantia:

i z. iO.Z. nugu*"ntos d&idos pela execução do contrato até a data

17.10.3. Pagamento do custo da desmobilização'

iz. i i . n exiinção determinada por ato unilateral do Municipio de

oreiuízo das sanções previstas na Lei' as seguintes consequenclas:

iZ.'r i.l. e.trnçâo imediata do objeto do contrato' no estado e

de extinção;

local em que se

derá acarretar, sem

encontrar, Por ato

próprio do Município de

l7.l 1.2. OcuPação e utilização do local . das instalações. dos equipamentos. do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

17.12 Execução da garantia contratual para:
rejuízos decorrentes da não execução;

I 7.1 2. I . Ressarcimento do Município de

l7 .12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabíve I;

17.12.3. Pagamento das multas devidas ao MunicíPio de 

--;17.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato Pela seguradora.

quando cabível;
17.13. A retenção dos cÉditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município

de e das multas aplicadas

anexo a este Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO

is. i . É p"..i ú" a subcongaraçãà-parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total

do contrato, nas seguintes condições:

iá.i. t r"a"a" 
" 

sribcontratação completa ou da parcela principal da obrigação'

iã.i. É. q*fqr.r hipótese de subcontratação, perrnanece a responsabilidade integral do contratado pela

p"ri"iã "i""ria" "àntrut 
ul, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado,bemcomoresponderperânteocontratantepelorigorosocumprimentodasobrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação'

f á.a. ó 
"on*u,o 

oferece maior deialhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação'

caso admitida.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

is.t. o."gl." de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e

condições de conclusão. 
"nt."g, 

ols".uação e recebimeito do objeto constam no Termo de Referência'

p

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l ' Centro - CEP: 63'1li}0'000 - Icó\CE
CNPJ: 0-7.6ó9.682/000l-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce'gov 'br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CLÁUSULA VIGÉSSIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
20.I . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbini ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍÍ.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção ao art.9l, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n.

12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGESSIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
22.1 . A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tomando-se eficaz a partir da publicação.

em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal

n' 14.13312021.

CLAUSULA VIGÉSSIMA Tf,,RCEIRA - DA CISÁO, INCORPORAÇÃO OU FUSÀO
23.1. Em havendo a Cisão, lncorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer

uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do procedimento

realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado.
ficando vedada a sub-rogação contratual.

24.2. Comprovação
No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração, o
documentos que comprovem â estrutura proposta, tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fomecedores ou parceiros locais;
- lnvenÍário de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento

licitante deverá apresentar

24.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliaú a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a
natureza e complexidade do objeto, bem como o risco de intenupção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:
- Desclassificação do licitante na fase de julgamento dâ propostat ou
- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

24.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2", da Lei n"
14.133/2021, que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica. o edital
deve definir o local de realizaçáo dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a
existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da
Administração. Essa exigência também está alinhada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.

Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: ó3.4i10-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ót2/0O01-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.bt /

,
3

CLÁUSULA VIGÉSSIMA QUARTA. DO PONTO DE APOIO
24.1. Exigência de Suporte Local
O CONTRÁTADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrâto,
por meio de um ponto de apoio fisico no município de Icó-CE, equipado com materiais,
ferramentas e pessoal qualificado, garantindo prontâ resposta a demandas emergenciais e

continuidade dos serviços de manutenção predial.
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CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

5", IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitadot da Eficiência
(Art. 5", III), que busca a melhor relação custo-beneficio; e da Economicidade (Art. 5", II). que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta está em conformidade com a

legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕOS TTXUS
25.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

consignadas nos respectivos orçamentos, ficando o Município de _obrigado a apresentar,

no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir

Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamenúria.

25.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato,

sobre as previsões inseridas no Edital do Município de ou na Proposta da

as partes e do acordoCONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre

firmado pelas mesmas.

25.3. Os casos omissos neste Contratoserão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e contratos, Lei Federal n'14.13312021 e ulteriores alterações.

25.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato' em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.
24.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da comarca

de como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste

Contraro,do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
25.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a

sua transformação, fusão, cisão ou incoçoração, desde que a execução do Contrato não seja

prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

25.7. O Município de designa como ORGÃO GESTOR, o Departamento de Obras, que

terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras

adequações para o seu fiel cumprimento:
25.8. O Município de designa, como Gestor do Contrato,

como Fiscal da Obra.

CLAUSULA VIGESSIMA SEXTA. DO FORO
26.1. Fica eleito o foro da cidade de -CE, como o único competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento.

em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Município de - CE, ......... de

CONTRATADO

PROCURADOR JURIDICO
OAB/RS N." XXXX

FISCAL DO CONTRATO
SERVIDOR PÚBLICO

Rua tridio Sampaio,2l3l - CentÍo - CEP: ó3.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682/0001-79 - TEL: (tt) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov -br /
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CONTRATANTE
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GOVERNO MUMCIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

A-NIEXO III

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOSR-E EMPREGADOS MENORES

(NOME DA EMPRESA) , inscrito no CNPJ n" , por intermédio

de seu representânte legal o (a) Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n"

e do CPF n" , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art.

7o da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades

especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. (Em caso de

não configurar a prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo).

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Orgão Expedidor) Cargo i Funç

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: ó3.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 35ór-1508

Site: www,ico.ce.EoY,bÍ /



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua tlidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO IV

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO OP CONUECIMENTO DOS DETALHES
EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA) ......, inscrito no CNPJ no .............., por intermédio de seu

representante legal o (a) Sr(a) ...................., portador (a) da Carteira de ldentidade n'
..................... e do CPF tto.....,..........., DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes

executivos que acompanham este Edital de CONCORRENCIA ELETRONICA N" 

-e 

que

conhecemos todos os aspectos peculiares à execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim,

declaramos dispor de todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOSTA DE

PREÇOS.

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de ldentidade (N e Órgão Expedidor) Cargo / Função

Local e Data

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.,130-0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.6E2/0001-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÁO NE NNXSTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n' , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr(a) portador (a) da carteira de ldentidade no

e do CPF no................., DECLARA, sob penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Local e Data

\ome e assinatura do representante legal.
CPF. Carteira de Identidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua tridio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: ó3.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.ó82/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.brl

CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N'
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A Prefeitura Municipal de Municipio de

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação

Dados Bancários: Conta Corrente: As: Banco:-

Local e Data

Prezados Senhores,

Após exames dos documentos de ticitação' propomo-s realizar os serviços constantes da nossa Proposta'

pãã-""i". i""r de (valor t"t ii"-p.p"rá em cifras e por extenso), conforme planilhas de custos'

iianilhas orçamenúrias e cronograma fisico-financeiro em anexo'

lnformamosqueospreçosofertadossãofirmeseirreajustáveisduranteoprazoevalidadedesta
proposra. Esrão inclusos ,.rr;;;;;;"; ofeÍados todo.s os tributos, cusros e despesas diretos e/ou

indiretos. São de nossa ,nt.,iu Lrpon*uilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer'

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta'

Prazo de Execução dos serviços: """"""'(' ) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação' executaremos os serviços de acordo com os

detalhes execurivo., "rp."ifi"uio.;';;;;;". 
; qruntit tiuo, fomecidos pela Prefeitura Municipal. pelos

preços unitários e nos pr^zos constantes nestâ proposta'

Comprometemo-nosemmanterestapropostaduranteoprazoestâbelecidonosterTnosdaConcorrência
Éüirã"i.".. epígrafe, qual seja, a cánt"i du duta fixada para abertura das respectivas propostas'

Nome e assinatura do representante legal'

CPF, Carteira de tdentidade (N e Órgão Expedidor) Cargo / Função

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63'4it0-000 - Icó\CE

cNPJ: tit .ces.tsz t ooot -7 9 - TELz (8t) 356 l - I 50E

Site: www.ico'ce'gov'br /
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CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N' 

-

ANEXO VI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N" =_---
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua llidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO VII

DECLARAÇÃO MEEEPP
(em papel timbrado da empresa)

-(razão 

social da empresa)-, inscrita no CNPJ sob o

, estabelecida à Rua 

-(endereço 

completo)-, por

representante legal o(a) senhor(a)-, Portador(a) da Carteira de Identidade n'
e do CPF:-, abaixo assinado, DI,CLARA, para todos os efeitos legais, que

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que:

no

seu

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3" da Lei Complementar n' 12312006

2l Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que se

enquadra como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento referente

ao enquadramento como MPE.

Ponando estando apta a usufruir dos beneficios de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar no

12312006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do, representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.tlil0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.ót2/O0{Jl-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

ANEXO VIII

MODELO (OpCIONAL) DE DECLARAÇÃo oE vtslre Ao LOCAL DA OBRA EXPEDIDA PELA

EMPRESA

(NOME DA EMPRESA) ....... inscrito no CNPJ n" por intermédio de seu

representante legal o (a) Sr(a), portador (a) da Carteira de ldentidade no.........'.. e do CPF no "....""".
DECLARA para os devidos fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação e que tomamos

conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à execução da obra objeto do Edital dâ

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de ldentidade § e Órgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.'Ú0'ffi0 - Icó\CE
CNPJ: 07. 6ó9.ó82 / 0001 -7 9 - TEL : (88) 35ó l-r 508

Site: www.ico.ce -gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO IX

ANEXO X _ MODELO DE DECLARAÇÂO »E ITBXUMENTO AO DECRETO N'
7983t2013

Aem
, Bairro-, Cidade-, Por intermédi o de seu representante legal. o(a)

portador(a) da Carteira de ldentidade n' e do CPF no

referência da obra de que trata a
ECLARA que cumpre as regras e

CONCORRENCIA ELETRÔ
para a elaboração do orçamento deD os critérios

NICA N" Estabelecidos no

Decreto no 798312013. de 08 de abril de 2013.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de Identidade § e Órgão Expedidor) Cargo i Função

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro' CEP: 63.430-0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.682 / 0001 -79 - TEL: (88) 356 l' I 508

Site: www.ico.ce.got.br /
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inscrita no CNPJ N"-sediada na Rua-'
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Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO X

PLANILHAS ORÇAMENTARIAS, ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS, PLANTAS E DEMAIS
DOCUME S E DEMAIS DO CONSTANTES DO PROCESSO.

Rua llidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: ó3.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.ó82/N0l-79 - TEL: (8t) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.bt /
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o'iii l?"u1,i,tiã?'l:"i[',:'-:oi:T:T#* C R E A - C E ART OBRÂ / SERVIçO
No cE20261973026

Consêlho Regionãl de Engenharia e Âgronomia do ceará
:,.fINI

_ L R.spoúáv€l Tácnlco

- 

2. Dãdos do Contíalo

"nl
ITAi'AR GOI{CALVES DÂ COSTA

Título profrssional Et{GENHEIRO ClvlL o.RNP 21'tlt217191

Regislro 355305cE

ContTAIANtE: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ICÔ

AVEI{IDA ILIDIO SAHPÀO

Complêm6nto:

Cidado: rcÓ

CPFiCNPJ: 07.669.662y0001-79

No 2131

Contíalo: t{ão erp.cmcaclo CelebÍâdo €m:

Valoa Rl í.E80.§25,2 Tipo de ContÍalantg: P.!!o. Jtr.ldlcâ d. Dlr.lto Públlco

AÉo lostitucionâl: NENHUITA " t{ÃO OPTANTE

- 

3. Dados da obra/Ssrviço

slTto cascavEL No: S/N

Bâinor ZOIIA RT RAL

UF:CE CEP:631130000

Cooídênadas Geográficâsl 6./1011802, _38.t50147

Código: 634:roaoo

complemento: EscoLA Joaoul naRÍll{s Do tlascllEl{To
Cidadê: lCó

Oata dê lnicio: 22./09/2025 Prêvisào d€ términor 2ru0g/2026

Finaliclade: lníÍ..s!Íutura

Propriêtáno: PREFEmJRA MUNICIPAL DE lCÔ CPFiCNPJ: 07.669.682./0001-79

- 

4. Ativid.{t. Tácnicã

14 - Elaboração

35 - EtaboÍE§áo de orcaÍÉnto > coNSTRuÇÀo clvlL > EolFlcAÇÔES > DE EolFlcAçÂo >

Ouanlidade

1.00

í1,I.1,4. EM MATÊRIAIS MISÍOS

AÍós a condusáo das ativadode§ tétíl*ras o profÉsbnsl dovê píoo€dêr a báixa dêsta ÂRÍ

ART REFERENTE A oRÇAMENTo DA ogRA DE REFoRMA Ê AMPLIAÇÁo oA EscoLA JoAoUlM MÀRÍlNs oo NASCIMENTo

- 

6. O€clrr.çô€3

.._rr§ üAür§1À

- 

7. Entidads de Classs

NENHUMA. NÂO OPTANÍE
t

ír'1. ' , 71t' |.!

orÁãvr
.|{..rí

- 

6. Â$inàtúíâr
DoclaÍo ser€m veÍdâdgirâs as inÍormaçóes âcrma

L@r .tata tREfEm',R ÍUlllclPAl DÊ rcÓ ' CNPJ: 0' L' 6!2i0@'l_7'

. A ARÍ é válida somente quando quitada, mediante apresênlâção do compíovãnto do pagamonto ou coníoência no sitâ do croa

- 

10. Vâlor

valordaARTRtlos,3gRegistradaem:28/09/2026Valorpago:R§íoE,39NôssoNürnêro:6219222íí3

a aubnlctde.b dBlô ART oo(b $. vÜif@dá s: hnÉ://cE c! ís.@6.bí9!blc./ @8. cnM: Bow3w
lmp6iso ên: 15/10/2026 ás 13:24:16 ,o' rp:11737?3459

T6l (35)34$.5400

Í.lo.onôs@@ácâ,oÍ§.br

Fu: (ô5) 353ó8lX
CREA.CE

Barrro: CENÍRO

UF CE CEP: 63430000

ART Vinculada: cE202í08155E6



cons€lho de AÍouitetuÍa
e UÍbânismo do Brasil

Reglstro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSÁVELTÉCNICO

Nome civil/social: ANNA Llcl MoURA LIMA

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2, DETALHES DO RRT

Ne do Registro: 004247321

)

RRT í7353624

Nc do RRT: S117353624100CT001

Data de CadastÍo: 2410912026

Data de Registro: 2810912026

2.1 Valor do RRT

Modalidader RRÍ SIMPLES

Forma de Rêgistro: lNlClAL

Forma de Participaçàor INDIVIDUAL

Vâlor do RRT; R$130,64

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

Boleto ne 25177874 Pago em: 28/09/2026

3.1 Sêrviço 001

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL oE lCÔ

Ípo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/HonoráÍios: R$1.880.925,22

CPF/CNPJ; 07.XXX.XXX/0001-79

Data de lnício: 2410912026

Data de Previsão de ÍéÍminot 2410912027

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil

Tipo Logradouroi RUA

Logradouro: AVENIDA lLlDlo SAIIPAIO

Bairroi CENTRO

CEP: 63430000

Ner 213I
Complemento:

Cidade/UF: lcó/CE

3. 1.2 Atividade(s) Técnica{s)

Grupo: PROTETO

Atividade: 1.1.2 - Projeto arquitetôni(o

Quantidadê:1,00
Unidade: unidade

3.1,3 Tipologia

Tipologia: Público

3.1.4 Descriçáo da Obra/Serviço

RRT DE REFoRMA E AMPLTAÇÃo DA EscoLAJoAeulM MARnNs Do NAsctMENTo, LocALrzÁDA No siro CASCAVEL, NA

CIDADE DE ICÓ.CE.

3.1.5 Declaraçáo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificações abêrtas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § le do art. 56 da Lei ne 13146, de 06

de julho de 2015.

wwlv.(eubr.90v.br Página U2
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4, RRT VINCULADO POR FORMÂ DE REGISTRO

Contratante

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ICÓ

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

241O912026

5, DECLARAçÂO DE VERACIDADE

Dectaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob âs penas pÍevistas na legislação vigênte, que as informaçôes

cadastradas neste RRT são vêrdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil,

6, ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista ANNA LlCl M0URA LIMA, registro CAU

ne 00A2473216, na data e hora: 2026-09-2416:23145, com o uso de login e de senha, O CPF/CNP, está oculto visando

píoteger os diÍeitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade dâ pessoa natural

(LGPD).

A autêDhcidade dest6 RRT podê ser verificâclô êm, https://acesso câúr.gov-br/pesqui§ar_documeoto, ou úa QRCode
Documento ImprEsso em: 15i 10/2026 às l2:29,34 po.: srccâu, ip 10.244.2.18.

wwrY.<ãubr.gov.br PáEine 2/2
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SECRETARIA DA INFRAESTRUT URA E DESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63'430-000
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MEMORIAL DESCRITIVO

REFORMA E AMPLIAçÃo oa ESCOLA MUNICIPAL

JOAQUIM MARTTNS DO NASCIMENTO
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O presente Memorial Descritivo tem por objeto estabelecer as

procedimentos executivos e aceitaÉo dos serviços necessários à execuSo da

REFoRMA r RuplrRÇÂo DA EscoLA MUNtctPAL JoAQUIM MARTINS Do

NASCIMENTO, localizada no SíttO CASCAVEL, em tCÓ-CE.

Os serviços deveráo ser executados de acordo com os projetos, planilha

orçamentária, memória de élculo, especificações técnicas e demais

documentos integrantes da contratação, observando-se as boas práticas de

engenharia, as recomendações dos fabricantes dos materiais empregados e as

normas técnicas e regulamentaçÔes aplicáveis a cada serviço.

A contratada deverá fornecer máo de obra, equipamentos, ferramentas,

materiais e demais rêcursos necessários à perfeita execução dos serviços,

responsabilizando-se pela qualidade e segurança dos trabalhos.

1. SERVTÇOS PRELIMINARES

1.1. Placas padrão de obra (6,00 m')

Fomecimento e instalação de placa informativa conforme padráo fornecido pela

equipe técnica de infraestrutura do município, a localização deverá ser definida

em campo pela fiscalização, em posiÇão visível, segura e sem interferir na

circulação.

1.2.DEMOL|çÂO DE LOUçA SANIrÁRn

As louças sanitárias previstas para retirada deverão ser desmontadas de forma

controlada, com isolamento prévio dos pontos hidráulicos e sanitários, evitando

vazamentos, danos às tubulações e prejuízos aos elementos que permaneceráo

na edificaçá o. Os materiais retirados deverão ser removidos das áreas de

i:'
|.,|..

.,21

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó{eará
CNP.I: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000

circulação e destinados adequadamente.

1.3. DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO C/CERÂMICAS
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A remoção dos revestimentos cerâmicos deverá ser executada

controlada, preservando a alvenaria, instalaçôes e elementos exis

permaneceráo. Após a retirada, as superfícies deverão ser limpas, eliminando

materiais soltos e resíduos que possam prejudicar os serviços posteriores

1.4. DEMOLçÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS S/ REAPROVEITAMENTO

A demolição da alvenaria indicada em projeto deverá ser executada de forma

controlada e sequencial, evitando impactos excessivos sobre elementos

construtivos que deveráo permanecer, antes do início dos serviços deverá ser

verificada a existência de instalaçôes embutidas ou elementos estruturais

aSsociados à alvenaria, os resíduos resultantes deverão Sêr retirados da área de

trabalho e encaminhados para destinação adequada'

1.5.DEMOL|çÃO DE CONCRETO SIMPLES

será realizada a demolição do piso de entrada, o serviço deverá ser executado

demaneiracontrolada,comretiradaprogressivadomaterialemanutençãodas

condiçõesadequadasdesegurançaecirculaçáonaárea,omaterialdemolido

deverá ser removido e destinado adequadamente'

l.6.DEMOL|ÇÂO Oe ptso CERÂMICO SOBRE LASTRO DE CONCRETO

o piso cerâmico e o lastro de concreto previstos deveráo ser removidos nas

áreas indicadas, com cuidado especial junto às instalações existentes, a base

resultante deverá ser deixada limpa e livre de materiais soltos para as etapas

posteriores.

I.7. DEMOLIçÃO DE COBERTURA C/TELHAS CERÂMICAS

A cobeíura existente deverá ser desmontada nos trechos indicados, de maneira

progressivaesegura,evitandoquedasdescontroladasdetelhaseelementosde

madeira, os materiais sem reaproveitamento deverão ser removidos e

destinados adequadamente.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIME NÍO UREANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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1.8.CARGA MANUAL DE ENTULHO EU CNUIruUÃO BASCULANTE

Será realizada a carga manual dos resíduos provenientes das demoliçÕes, o

carregamento deverá ser realizado de forma organizada, evitando espalhamento

do material e mantendo as áreas de circulação desobstruídas.

1.9. RETIRADA DE GRADE DE FERRO

As grades existentes indicadas deveráo ser retiradas cuidadosamente,

preservando os elementos construtivos adjacentes, após a remoçáo, os pontos

de fixaçáo deverâo ser libêrados e limpos para receber os serviços previstos.

1.10. RETIRADA DE ÁRVORES

A retirada das árvores prevista no orçamento deverá ser executada de forma

planejada, com isolamento da área de trabalho e adoção das medidas

necessárias para evitar danos às pessoas, edificaÉes, redes e demais

elementos existentes.

1,1'1. RETTRADA DE PORTAS E JANELAS, INCLUSIVE BATENTES

As esquadrias indicadas deveráo ser desmontadas e retiradas integralmente,

evitando danos aos vãos, paredes e demais elementos que permanecerão' os

vãos deveráo ser liberados para a execução das novas esquadrias.

2. INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA

2.l.INFRAESTRUTURA

2.1.í. ESCAVAçÂO E ATERRO

2.1.',t.1. ESCAVAÇÃO MANUAL soLo DE 1A'CAT' PROF' ATÉ

1.50m

Asescavaçôesdeverãoserexecutadasmanualmentenoslocaisdefinidospara

os elementos de fundação, respeitando dimensôes, cotas e profundidades

previstas em projeto, o fundo deverá ser regularizado e mantido limpo' firme e

ltvre de materiais inadequados para receber os elementos estruturais.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIM ENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó{eará
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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2.'t.i.2. escnveÇÃo MANUAL PARA BLoco

COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVA

PARA coLocaÇÃo oe rônnlnsl

As escavaçôes deveráo seguir as dimensões e posiçóes indicadas em projeto,

incluindo o espaço necessário à montagem das fôrmas, deverão ser evitadas

escavaçôes excessivas e preservadas as condições de estabilidade do terreno

durante a execução.

2.1.2. INFRAESTRUTURA

2,1.2.1. CONCRETO ARMADO - VIGAS BALDRAMES

2.1.2.1,1, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE

VIGA, ESCORAMENTO COM PONTALETE DE

MADEIRA, PÉOINEITO SIMPLES, EM MADEIRA

SERRADA,4 UTILIZAçÔES

As formas das vigas baldrames serão montadas e posteriormente desmontadas,

as formas deveráo ser firmemente posicionadas, alinhadas e niveladas,

garantindo estabilidade durante o lançamento e adensamento do concreto'

2.1.2.1.2. ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO

urlLlzANDO AçO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM

será executada a montagem das armaduras longitudinais das vigas utilizando

aço CA-50 de 10,0 mm, as barras deverão ser posicionadas conetamente e

devidamente fixadas durante a concretagem.

SECREÍARIA DA INFRAESTRUTURA E OESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó{eará
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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2.1.2.1.3. ARMAçÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO

UTTLIZANDO AçO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM
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Será executada a montagem das armaduras transversais das vigas com a

60 de 5,0 mm, os estribos deveráo ser posicionados a cada 1Scm e amarrados

adequadamente.

2.1,2.1.4, CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25

MPA, PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES

EM EDIFICAçÃO rÉnnee - LANçAMENTO,

ADENSAMENTO E ACABAMENTO

Será executada a concretagem com concreto de fck = 25 Mpa, antes do

lançamento deverá ser conferida a posiçáo das formas e armaduras, bem como

a limpeza das formas, o concreto deverá ser lançado e adensado

adequadamente.

2,1,2.2, CONCRETO ARMADO - BLOCOS DE COROAMENTO

2.1.2.2.1. ARMAÇÂO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO

UTILIZANDO AçO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM

Será executada a armação dos blocos de coroamento utilizando aço CA-50 de

6,3 mm, as barras deverão ser posicionadas corretamente e devidamente

fixadas durante a concretagem.

2,'1,2.2,2. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE

VIGA, ESCORAMENTO COM PONTALETE DE

MADEIRA, PÉDIREITO SIMPLES, EM MADEIRA

SERRADA,4 UTILIZAçÔES

As formas seráo montadas e posteriormente desmontadas, as Íormas deverão

ser firmemente posicionadas, alinhadas e niveladas, garantindo estabilldade

durante o lançamento e adensamento do concreto.

2.1.2.2.3. CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25

MPA, PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES

SECRETARIA DA INTRAESTRUTURA E DESENVOTVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

LANçAMEN

Será executada a concretagem com concreto de fck = 25 Mpa, antes do

lançamênto deverá ser conferida a posiÉo das formas e armaduras, bem como

a limpeza das formas,

adequadamente.

o concreto deverá ser lançado e adensado

2.2. SUPERESTRUTURA

2.2.1. SUPERESTRUTURA - PILARES

2.2.1.1. MoNTAGEM E DESMoNTAGEM DE rÔnul DE vlGA'

ESCORAMENTO COM PONTALETE DE MADEIRA,

pÉotnetro SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA' 4

urlLlzAÇÕEs.

Asformasserãomontadaseposteriormentedesmontadas,asformasdeveráo

ser firmemente posicionadas, alinhadas e niveladas, garantindo estabilidade

durante o lançamento e adensamento do concreto'

2.2.1.2. anunçÃo DE PILAR ou vlGA oE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO

Aço cA-50 DE 1O,O MM - MONTAGEM'

Seráexecutadaamontagemdasarmaduraslongitudinaisdasvigasutilizando

aço CA-50 de 10,0 mm, as barras deveráo ser posicionadas corretamente e

devidamente fixadas durante a concretagem'

2,2.1.3. ARMAçÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO

AÇo cA-60 DE 5'0 MM - MONTAGÉM'

SeráexecutadaamontagemdasarmadurastransversaisdasvigascomaçoCA-

60 de 5,0 mm, os estribos deveráo ser posicionados a cada 15cm e amarrados

adequadamente.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ:07.669.682/0001-79 - CEP: 63 430-000
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2.2.'1.4. CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES' FCK=25 M

PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES EM

eotrtceçÃo rÉRRen' LANçAMENTo, ADENSAMENTo E

ACABAMENTO.

Será executada a concretagem com concreto de fck = 25 Mpa, antes do

lançamento deverá ser conferida a posição das formas e armaduras, bem como

a limpeza das formas, o concreto deverá ser lançado e adensado

adequadamente.

2.2.2. SU PERESTRUTURA - VIGAS

2.2,2.1, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA,

ESCORAMENTO COM PONTALETE DE MADEIRA'

PÉDIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA' 4

UTILIZAÇÔES

Asformasseráomontadaseposteriormentedesmontadas,asformasdeverão

serfirmementeposicionadas,alinhadaseniveladas,garantindoestabilidade

durante o lançamento e adensamento do concreto

2,2.2.2, ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO

Aço cA-50 DE 1O,O MM - MONTAGEM'

Seráexecutadaamontagemdasarmaduraslongitudinaisdasvigasuti|izando

açoCA.50de10,0mm,aSbarrasdeverãoserposicionadascorretamentee

devidamente fixadas durante a concretagem'

2.2.2.3. ARMAçÃo DE PILAR ou vlGA DE ESTRUTURA

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO

Aço cA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM

C.ÍlÀ

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENV
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Será executada a montagem das armaduras transversais das vigas

60 de 5,0 mm, os estribos deverão ser posicionados a cada 1Scm e am

adequadamente.

2.2.2.4. CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA,

PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES EM

EDIFICAÇÃO TÉRREA - LANçAMENTO, ADENSAMENTO E

ACABAMENTO.

Será executada a concretagem com concreto de fck = 25 Mpa, antes do

lançamento deverá ser conferida a posiçáo das formas e armaduras, bem como

a limpeza das formas, o concreto deverá ser lançado e adensado

adequadamente

2.2.3. SUPERESTRUTURA BANHEIROS E COZINHA - LAJE

2.2.3.1. LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL' BIAPOIADA'

PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CEúMICA, VIGOTA

CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE "LT' = 't2 CM

(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4)

A laje deverá ser montada com vigotas e elementos de enchimento

corretamente apoiados, alinhados e escorados, a execução deverá preservar a

estabilidade do conjunto até a conclusão da capa e demais elementos previstos.

3. REVESTIMENTOS E ALVENARIAS

3.í.CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR

TRAçO'l:3 ESP'= 5mm P/ PAREDE

Será executado chapisco com argamassa de cimento e areia, traço 1 3,

espessura especificada de 5 mm, a superfícre deverá estar limpa, livre de poeira,

materiais soltos, óleos ou outros elementos que prejudiquem a aderência'

3.2.REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA,

TRAÇO 1:3

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOTVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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o rêvestimento deverá apresentar superfície regular, uniforme e devidamente

desem penada.

3.3.ALVENARTA DE TtJoLo cenÂutco FURADo (9x19x19)cm

C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP=20 cm

Será executada alvenaria com ti.iolo cerâmico furado de 9 x 19 x 19 cm, com

argamassa mista de cal hidratada e espessura especificada de 20 cm, as fiadas

deveráo ser executadas com alinhamento, nivelamento e prumo adequados.

3.4.ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIUOLO CERÂUICO FURADO C/

ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 1:4

A alvenaria de embasamento deverá ser executada sobre base preparada, com

peças íntegras e argamassa compatível com a composiçáo orçamentária,

mantendo alinhamento, nivelamento e estabilidade.

3.5.ARGAMASSA TRAçO í:0,25:3 PARA EMBOçO/MASSA

ÚNICA/ASSENTAMENTO, PREPARO MANUAL

A argamassa deverá ser preparada manualmente conforme traço especificado,

utilizando matêriais adequados e mistura uniforme, sua aplicação deverá ocorrer

sobre superfícies preparadas, garantindo aderência e acabamento compatíveis

com o revestimento Previsto.

3.6.CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR

TRAÇO í:3 ESP=S mm P/ TETO

A supeíície deverá estar limpa e preparada, o chapisco deverá ser aplicado

uniformemente, garantindo cobertura e aderência adequadas.

3.7.REBOCO C' ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR TRAÇO í:6,

ESP=20 mm P/ TETo

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

cNP.J: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.430-000
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Será executado reboco com argamassa de cimento e areia peneirada, traço 1


